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I - ldentificação da E

1.1 - Denominação da Entidade:

CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL S. S.
Ribeira Brava com o n.o 51 1.141.815.

1.2 -Lugar da Sede Social:

TRINDADE DA TABUA. matriculada no reqisto comercial da

Sitio da Praia - C.P. 9350-412Tabua Ribeira Brav

1.3 - Natureza da Atividade:
É uma instituição sem fins lucrativos, constituída sob a forma de Fundação de Solidariedade Social,

com estatutos publicados no JORAM n ll n 97 de 2110512003. Tem como atividade para que possa prosseguir
os seguintes fins: Cultiva a Fìaternidade Cristã, a promoção e desenvolvimento entre todos os habitantes da
paróquia, com opção preferencial entre os mais carenciados.

2 Referencial Contabilístico de Preparação das Demonstraçáes financeiras

2.1 - As demonstrações financeiras apresentadas têm como referencial contabilístico o Sistema de
Normalização Contabilística, tendo sido por adotada a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para
Entidades do setor não lucrativo, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.o 9812015, de 2 de junho, que
altera o Decreto-Lei n.o 158/2009 de 13 de Julho, alterado pela Lei n.o 2012010, de 23 de agosto, pelo Decreto
Lei n.o 36-N2011, de 9 de março, e pelas Leis n,o 66-812012, de 3'1 de dezembro, e 83-C/2013, de 3'1 de
dezembro. O SNC é regulado pelos seguintes diplomas:
- Portaria n.o 21812015, de 24 de julho (Código de Contas);
- Portaria n." 22012015, de 24 de julho (Modelos de Demonstrações Financeiras);
- Aviso n.o 825412015, da Secretaria Geral do Ministerio das Finanças, de 29 de julho (Estrutura Conceptual
(EC) do SNC;
- Aviso n! 825912015, da Secretaria Geral do Ministério das Finanças, de 29 de julho (Normas Contabilísticas
e de Relato Financeiro para Entidades do Setor Não Lucrativo (NCRF-ESNL)do SNC.
- Aviso n.' 825812015, da Secretaria Geral do Ministério das Finanças, de 29 de julho (Normas Interpretativas
(Nl)do SNC

2.2 - lndicação e justificação das disposições da normalização contabilística para as ENSL que, em casos
excecionais, tenham sido derrogadas e dos respetivos efeitos nas demonstrações financeiras, tendo em vista a
necessidade de estas darem uma imagem verdadeira e apropriada do ativo, do passivo e dos resultados da

entidade.
Não aplicável

2.3 - Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos conteúdos não
sejam comparáveis com os do período anterior bem como das quantias ao período anterior que tenham sido
ajustadas.

Não aplicável

3 - Políticas Contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros

3.1 - Principias políticas contabilÍsticas



As principais políticas contabilísticas aplicadas pela Entidade na elaboração das Demonstrações Financeiras
foram as seguintes:

Bases de Apresentação

As Demonstrações Financeiras foram
Demonstrações Financeiras (BADF)

3,1 .1 Continuidade:

preparadas de acordo com as Bases de Apresentação das

Com base na informação disponível e as expectativas futuras, a Entidade continuará a operar no futuro
previsível, assumindo não há a intenção nem a necessidade de liquidar ou de reduzir consideravelmente o
nÍvel das suas operações. Para as Entidades do Sector Não Lucrativo, este pressuposto não corresponde a um
conceito económico ou financeiro, mas sim à manutenção da atividade de prestação de serviços ou à
capacidade de cumprir os seus fins.

3.1 .2 Regime do Acréscimo (periodização económica):

Os efeitos das transacções e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles ocorram (satisfeitas as
deÍinições e os critérios de reconhecimento de acordo com a estrutura conceptual, independentemente do
momento do pagamento ou do recebimento) sendo registados contabilisticamente e relatados nas
demonstrações Íinanceiras dos períodos com os quais se relacionem. As diferenças entre os montantes
recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e gastos são registados nas respetivas contas das
rubricas "Devedores e credores por acréscimos" e "Diferimentos".

3.1.3 Consistência de Apresentação

As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível da apresentação
quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando ocorrem alterações significativas na
natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas e iustificadas neste Anexo. Desta forma é
proporcionada informação fiável e mais relevante para os utentes.

3.1 .4 Materialidade e Agregação:

A relevância da informação e afetada pela sua natureza e materialidade. A materialidade dependente da
quantificação da omissão ou erro. A informação é material se a sua omissão ou inexactidão influenciarem as
decisões economicas tomadas por parte dos utentes com base nas demonstrações financeiras influenciarem.
Itens que não são materialmente relevante para justificar a sua apresentação separada nas demonstrações
financeiras podem ser materialmente relevante para que sejam discriminados nas notas deste anexo.

3.1 .5 Compensação

Devido à importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e os
rendimentos, estes não devem ser compensados.

3.'1.6 Informação Comparativa

A informação comparativa deve ser divulgada, nas Demonstrações Financeiras, com respeito ao período
anterior. Respeitando ao Princípio da Continuidade da Entidade, as políticas contabilísticas devem ser levados
a efeito de maneira consistente em toda a Entidade e ao longo do tempo e de maneira consistente
Procedendo-se a alterações das políticas contabilísticas, as quantias comparativas afetadas pela
reclassificação devem ser divulgadas, tendo em conta:
A natureza da reclassifÍcaçâo;
A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificaoa: e
Razão para a reclassificação.



3.1.a) Políticas de Reconhecimento e Mensuração

3.1 .a).1 - Ativos Fixos Tangíveis

Os "Ativos Fixos Tangíveis" encontram-se registados ao custo de aquisição ou de produção, deduzido das
depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. O custo de aquisição ou produção inicialmente
registado, inclui o custo de compra, quaisquer custos diretamente atribuíveis às atividades necessárias para
colocar os ativos na localização e condição necessárias para operarem da forma pretendida
Os ativos que foram atribuídos à entidade a tÍtulo gratuito encontram-se mensurados ao seu justo valor a data
da sua atribuição.
As despesas subsequentes que a entidade tenha com manutenção e reparação dos ativos são registadas
como gastos no período em que são incorridas, desde que não sejam suscetíveis de gerar benefícios
economicos futuros adicionais
As depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condições de ser utilizado, pelo metodo da linha
reta em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens,
As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada que se encontra na tabela
abaixo:

Ativos fixos tangíveis Número de anos

Terrenos 0

Edifícios e outras construcões 50

Equipamento básico 4aB
Eq ui pamento Tra nsporte 4

Equipamento administrativo 4aI0
Outros ativos fixos tangíveis 3a8

3.1 .a).2 - Ativos Intangíveis

Os Ativos Intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das amortizações e de

eventuais perdas por imparidade acumuladas. São reconhecidos apenas quando for provável que deles
advenham benefícios economicos futuros para a Entidade e que os mesmos possam ser mensurados com
fiabilidade.
As amortizações são calculadas, assim que os ativos estejam em condições de ser utilizado, pelo metodo da

linha reta em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens

As taxas de amortização utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada que se encontra na tabela
abaixo:

Ativos intangíveis Número de anos

Programas de computador 3

3.1 .a).3 Inventários

Os "lnventários" estão registados ao custo de aquisição.

3.1 .a).4 Instrumentos Financeiros

Outras contas a receber

AÌ



As "Outras contas a receber" encontram-se, registadas pelo seu custo.
Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Ativo Corrente, no entanto nas situações em que a
maturidade é superior a doze meses da data de Balanço, são exibidas como Ativos não Correntes.

Caixa e Depósitos Bancários
A rubrica "Caixa e depositos bancários" inclui caixa e depósitos bancários de curto prazo que possam ser
imediatamente mobilizáveis sem risco significativo de flutuações de valor.

Fornecedores e outras contas a paqar

As dívidas registadas em "Fornecedores" e "Outras contas a pagar" são contabilizadas pelo seu valor nominal.

3.1.a).5 Estado e Outros Entes Públicos

O imposto sobre o rendimento do período corresponde ao imposto a pagar. Este, inclui as tributações
autónomas.
Nos termos do n.o 1 do art.o 1! do Código do lmposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC)estão
isentos de lmposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (lRC):
a) "As pessoas coletivas de utilidade pública administratrva;
b) As instituições particulares de solidariedade social e Entidades anexas, bem como as pessoas coletivas
àquelas legalmente equiparadas;
c) As pessoas coletivas de mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins
cientÍficos ou culturais, de caridade, assistência, beneficência, solidariedade social ou defesa do meio
ambiente."
No entanto o n.o 3 do referido artigo menciona que:
"A isenção prevista no n,o 1 não abrange os rendimentos empresariais derivados do exercício das atividades
comerciais ou industriais desenvolvidas fora do âmbito dos fins estatutários, bem como os rendimentos de
títulos ao portador, não registados nem depositados, nos termos da legislação em vigor, e é condicionada à
observância continuada dos seguintes requisitos:
a) Exercício efetivo, a título exclusivo ou predominante, de atividades dirigidas à prossecução dos fins que
justificaram o respetivo reconhecimento da qualidade de utilidade pública ou dos fins que justificaram a isenção
consoante se trate, respetivamente, de Entidades previstas nas alíneas a) e b) ou na alínea c) do n.o 1;
b) Afetação aos fins referidos na alínea anterior de, pelo menos, 50% do rendimento global líquido que seria
sujeito a tributação nos termos gerais, até ao fim do 4.o período de tributação posterior àquele em que tenha
sido obtido, salvo em caso de justo impedimento no cumprimento do prazo de afetação, notificado ao diretor -
geral dos impostos, acompanhado da respetiva fundamentação escrita, até ao último dia útil do 1.o mês
subsequente ao termo do referido prazoi
c) Inexistência de qualquer interesse direto ou indireto dos membros dos órgãos estatutários, por si mesmos ou
por interposta pessoa, nos resultados da exploração das atividades económicas por elas prosseguidas."
Assim, os rendimentos previstos no n.o 3 do art.o 10 encontram-se sujeitos a IRC à taxa de 25,0o/o sobre a
materia coletável nos termos do n,o 5 do art.o 87. Acresce ao valor da coleta de IRC apurado, a tributação
autónoma sobre os encargos e às taxas previstas no artigo 88o do CIRC.

3.1.b) Outras políticas contabilísticas
Não Aplicável

3.1.c) - Principais pressupostos relativos ao futuro
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, a

partir dos livros e registos contabilÍsticos da Instituição, mantidos de acordo com os princípios contabilísticos
geralmente aceites em Portugal. Os eventos ocorridos após a data do balanço que afectem o valor dos activos
e passivos existentes à sua data são considerados na preparação das demonstrações financeiras do período.
Esses eventos, se significativos, são divulgados no anexo às demonstrações financeiras.

3.1.d)- Principais fontes de incerteza das estimativas.



Na preparação das demonstrações , a Instituição adotou certos pressupostos e estimativas
que afetam os ativos e passivos, rendimentos e gastos relatados, As estimativas contabilísticas mais
significativas refletidas nas demonstrações financeiras incluem: vidas úteis dos ativos fixos tangÍveis e
intangíveis, análises de imparidade, nomeadamente'de contas a receber e de inventários e provisões. As
estimativas foram feitas com base na melhor informação disponÍvel à data da preparação das demonstrações
financeiras e com base no melhor conhecimento e na experiência de eventos passados e/ou correntes. No
entanto, poderão ocorrer situações em períodos subsequentes gue, não sendo previsíveis à data, não foram
consideradas nessas estimativas. As alterações a essas estimativas, que ocorram posteriormente à data das
demonstrações financeiras, serão corrigidas na demonstração de resultados de forma prospectiva.

3.2 - Alterações nas políticas contabilísticas.

Não houve no período em análise qualquer alteração na política contabilística

3.3 - Alterações nas estimativas contabilísticas,

Não houve no períodò em análise qualquer alteração nas estimativas contabilísticas

3.4 - Correcção de erros de períodos anteriores.
Não Aolicável

4 - Ativos Fixos Tangíveis

4.1 - Mensuração, depreciação e vidas úteis

a) Criterios de mensuração usados para determinar a quantia escriturada bruta
Vide oonto 3.1.a.1

b) Metodos de depreciação usados
Vide oonto 3.1.a.1

c) Vidas úteis ou taxas de depreciação usadas
Vide ponto 3.1.a.1

d) Reconciliação da quantia escriturada no inÍcio e no fim do período com as adições, as revalorizações, as
alienações, as depreciações, as perdas de imparidade e suas reversões e outras alterações são demonstradas
conforme quadro seguinte:

Ativos fixos tangíveis

Situacão Inicìal Situacão final

Quantiâ bruta

Depreciações e

imparidades

acumuladas

Quantia

escriturada

Quantia bruta

Depreciações e

imparidades

acum ulad as

Quantia

escriturada

Terrenos e recursos naturaìs 99 07L,73 0,00 99 077,73 99 071,73 000 99 07r,73

Edifícios e outras construcões 4 352 898,20 rr24 673,05 e trR ?eq 1q 4 3s2 898,20 r 2t2 314,29 3 140 s83,91

Eouioamento básico 552 501,82 -546 728,84 6 372,98 5s2 s01,82 -549 315,28 3 186,54

Equipamento Transporte -80 197,10 37758,73 1'1í Aqq te -at qôn ?q 19 054,88

Eouioamento administrativo 2r092,87 -27 092,87 0,00 2L 092,87 27 092,87 0,00

Outros ativos fixos tangíveis r9L4A0 7 9L4,40 000 7 974,40 r 974,40 0,00

lnvestimentos em curso q RRE qR 0,00 5 883,98 s 883,98 0,00 s 883,98

I otal s L4s 3t8,23 7773 946,26 3 37r371,97 5 745 318,23 r 877 537,79 3 267 78L,04



Terrenos e recursos naturais

e) Quantia e natureza dos bens do património histórico, artístico e cultural.

Esta entidade não tem qualquer bem de património historico, artÍstico ou cultural.

4.2 - Divulgações sobre restrições sobre, garantias e compromissos,
Não aplicável

4.3 - Ativo tangível revalorizado
Não Aolicável

5 - Ativos Intangíveis

5.1 - Divulgação para cada classe de ativos intangíveis, distinguindo entre os ativos intangÍveis gerados
internamente e outros ativos intangíveis

a) Não existe ativos intangíveis gerados internamente. As vidas úteis dos ativos intangíveis são finitas.
As taxas de amortização usadas são como referidas no ponto 3.1 .a.2.

b) Não existe situações excecionais em que se justifique a não utilização do prazo máximo de 10 anos
para a amortização dos ativos intangíveis com vidas úteis indefinida

c) Reconciliação da quantia escriturada no inicio e no fim do período com as adições, as revalorizações,
as alienações, as depreciações, as perdas de imparidade e suas reversões e outras alterações é
demonstradas conforme quadro seguinte:

Ativos fixos intangíveis

SÌtuaÇão Inicial Situação final

Quantia bruta

DeprecÌações e

imparidades

acu mutao as

Quantia

escritu rada

Quantia bruta

Deprecìações e

imparidades

acu m ula oa5

Quantia

escriturada

Bens do Domínìo Público 0,00 0,00

GoodWill 0,00 0,00

Proietos de desenvolvimento 0,00 0,00



amas de computador 9.779,69 -q 77q Áq 0,00 o 770 Âo -q 77q 6q 0,00

Propriedade industrial 0,00 0,00

Outros ativos intangÍveis 0,00

I orat 9.779,69 -9.779,69 0,00 9.779,69 -9.779,69 0,00

Activos fixos ìntangíveis

Qua nti a

escrìturada

lnÌcial

Adìçôes Revalorizações Alienações Amortizações Perdas

I m pa rida de

Reversões Transferências

Quantia

escriturada

fìnal

Bens do domnìo público 000

GoodWill 000

Proi. de desenvolvimento 000

Prosramas de computador 9.779,69 -9.779,69 000

Propriedade industrìal 000

Outros activos intangíveis 0,00

Tota 9.779,69 000 000 000 -9 719,69 0,00 000 000 000

5.2 - Divulgações sobre restrições, garantias e compromissos.
Não aplicável

6 Custos de empréstimos obtidos
Não Aplicável

7 lnventários

7.1 - Politicas contabilísticas adotadas na mensuração dos inventários, incluindo a fórmula de custeio usada.

Os inventários estão registados ao menor valor de entre o custo de aquisição e o valor realizável líquido. O

valor realizável líquido .representa o preço de venda estimado no decurso da atividade menos os custos
estimados da conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. Se o valor de custo for
superior ao valor realizável líquido a diferença será registada como uma perda por imparidade.
A entidade tem mensurado os inventários ao custo de aquisição e adota como método de custeio dos
inventários o FIFO - "first in, first out"..

7.2 - Quantia total escriturada de inventários e quantia escriturada em classificação apropriada para a entidade
discriminam-se como segue:

I nventá rìo 3r/L2/2019 3I/72/2018

Mercadorias

Matérias-Primas, Sub. e Consumo 2 618.66 2 105,53

Produtos acabados e intermedios

Subprodutos, Desperdícios, Res. E refugos



Produtos e trabalhos em curso

Ativos bÌolósicos

ïotal 2 6t8,66 2 105,53

Quantias de inventário reconhecidas

como gastos durante o período

Matérias-Prìmas Sub. E de Consumo

2019 2018

Saldo Inìcial 2 105.53 2570.70

Comoras 84 832,35

ReAula rìzacões

Saldo Final 2 618,66 2 105,53

Gastos no exercício -96 042.2s -85 297,s2

7.3 - Ajustamentos de inventários reconhecida como um gasto do período.
Não Aolicável

I Rendimentos e gastos

8.1 - Politicas contabilísticas adotadas oara reconhecimento do redito incluindo os metodos adotados para
determinar a fase de acabamento de transacções que envolvem a prestação de serviços.

Os rendimentos e gastos encontram-se mensurados pelo justo valor da retribuição recebida ou a

receber, tendo em consideração a quantia de quaisquer descontos comerciais e de quantidade concedidos
pela sociedade.

O rendimento compreende os montantes faturados na prestação de serviços líquida de impostos sobre
o valor acrescentado. abatimentos e descontos.

8,2 - Quantia e natureza de elementos isolados de rendimentos ou dos gastos cuja dimensão ou incidência
sejam excecionais.

8.2.1 - Para o período em análise foram reconhecidos os rendimentos apresentados no quadro seguinte. O
rendimento com dimensão excecional foram os subsÍdios com 62.140/o do total dos rendimentos no oresente
oeríodo.

Rúbrica 20L9 2018

Va lor 0,00 %

Prestacão de servicos Á.?7 aqq -7) 27,08% 407 500,04 27,54%

Subsídios, Doacões e Leg. Exploracão 1 003 559,72 62,1_4% 945 486,53 63,89%

Alienações (+valias) 0,00 0,00% 0,00 0,00%

Don atìvos 58147 ,70 3,60% 24 978,70 1,,69%

Outros rendìmentos e sanhos 22 421,56 r,39% 8 650.00 0,58%

lmputação de subsídios 92 874,18 5,75% 92 874,r8 6,28%

Juros Obtìdos 607,20 o,o4% 306,31 o,o2%

Total 1 61s 000,08 LOO% r 479 795.76 rco%



u,
8.2.2- Para o perí análise foram reconhecidos os gastos apresentados no quadro seguinte. O gasto

com dimensão excecional foram os gastos com pessoal com 71.39% do total dos gastos no presente período.

Rúb rica 2019 2018

Valor %- Valor %

Custo mercadorias vendidas e M. consumidas 96 042,25 5,74% 85 297.52 5,!3%

Fornecimentos e serviços externos 27s 795,98 16,48% 270 392,28 1,6,26%

Gastos com o Pessoal 1 194 439,90 71,39% L 203117,26 72,35%

Gastos de depreciacão e de amortizaÇão 103 590,93 6,19% 103 590,93 6,23%

Outros Gastos 3 176,90 0,19% s94,43 0,04%

Gastos e Perdas Financeìras 000 0,00% 000 0,00%

0,00%

I oÌal 1 673 04s,96 100% L 662 992,42 700%

Não aplicável

10 Subsídios e outros apoios das entidades públicas

10.1 - Reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período que mostre os aumentos e as

reduções dos subsídios das entidades públicas reconhecidos nos fundos patrimoniais demonstra-se no

seguinte quadro:

Descrição Saldo lnicial Aumentos Diminuições 5atoo Ftnal

Subsídios de Entidades Públicas 2741 755,94 84 874,r8 2 656 287,76

Subsídios Outros 384 000,00 8 000,00 376 000,00

Total (euros) 3 725155,94 000 92 874,78 3 032 287,76

lmputação de subsídios para investimento atribuÍdo por entidades Públicas:

A comparticipação financeira obtida da Segurança Social da Madeira no montante de 4.275.921,48 euros para

fazer Íace ao investimento levado a cabo pela instituiçâo no montante de 4.373.593,21 euros está a ser
transferida para outros rendimentos e ganhos através de uma equivalência às amortizações dos ativos
tangíveis subsidiados, que no ano de 2019 atingiu 80.474,18 euros e outros subsídios 8.000,00 (conta 7883)
ficando a conta subsídios para investimento (conta 593'1) com o saldo de 3.032.281,76 euros para períodos

futuros.

10.2- Benefícios sem valor atribuído, materialmente relevante, obtidos de terceiros entidades.

Não existe benefícios sem valor atribuído a entidade que seja considerado materialmente relevante

10.3 - Principais doadores/fontes de fundos
Não Aplicável

10.4 - Outros apoios de entidades Públicas

l0



A Entidade no presente período obteve os seguintes subsídios à exploração e apoios:

C, S. P. Santíssima Trindade da Tabua

Descricão 37172/2019 3U72/2078

Lar Idosos 322233,80 311 337,00

Lar Criancas 200 102,48 rJ5 555, t 2

Centro AcolhÌmentos Dona G. Tito 336 864.93 325 473,36

Acordo 08/L1 75 777,L7 73 214,64

FAP 718,L7 728,45

lncentivo de emoreso 11 8s3,62 5 085,12

Prosrama VINCI 10 020,00 000

Municipio Ribeira Brava 8 405,44 0,00

Su btota I 96s 976,ss 909 774,29

Lar Santa Teresinha

Descri Çã o 37h2/2019 3t/12/2OL8

Lar ldosos 22 894,29 22 t20,O8

Centro Dia 14 688,88 74192,76

Subtota I 37 583,77 36 372,24

1 003 ss9,72 945 4

1 1 Instrumentos financeiros

11.1 - Bases de mensuração e políticas contabilísticas relevantes para a compreensão das demonstrações
financeiras, utilizadas para a contabilização de instrumentos financeiros.

Vide ponto 3.1.a.3

a) Caixa e Depositos Bancários

A rubrica de "Caixa e Depósitos Bancários", a 31 de Dezembro de 2019 e 20í8, encontrava-se com os
seguintes saldo:

Conta 3U12/2079 3r/72/2078

Caixa 3 517,89 2931,33

Depósitos à ordem 353 760,11 127 487,93

Depósitos à prazo 105 20s,78 381 137,58

Tota 462 483,78 511 556,84

t1
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O saldo da rubrica de "Fornecedores" é discriminado da seguinte forma:

Conta 3r/1,2/2079 3U12/2018

Fornecedores conta corrente 9 200.79 16 949.08

Fornecedores tÍtulos a pagar 0,00

Fornecedores faturas em rececão e conferência 0,00 0,00

Tota 9 2OO,79 16 949,08

c) Estado e Outros Entes Públicos

A rubrica de "Estado e outros Entes Públicos" está dividida da seguinte forma:

Atlvo 3L/r212079 37/12/2078

Retencão na fonte 44,97 76,58

lmoosto sobre valor acrescentado 2296,84 2275,80

Outras

Tota 2341,8t 23s2,38

PassÌvo 3rh2/2019 3u7Z/2O78

Retencão lmoosto sobre rendimento IRS e IRC s 592,28 11 88s.18

ContribuiÇões para segurança Socìal 23 99r,34 24 982,69

lmoosto sobre valor acrescentado qq q? 0,00

Outras 295,87

Tota 29 939,02 37 023,78

d) Outras Contas a Pagar

A rubrica "Outras contas a pagar" desdobra-se da seguinte forma:

Conta 3r/72/2079 3rh2/2078

Pessoa I 0,00 0,00

Fornecedores de investimento 0,00 0,00

Credores oor acréscimo de sastos 160 1s1,87 150 345,00

Outros credores 34239r.88 335 006.38

Tota 502 543,75 485 3s1,38

l2



Conta 3t/72/20L9 3r/12/2078

Devedores oor acréscimos de rendimentos 32 874,37 ì) 0c)

Outros devedores 0,00 12314,22

Tota 32 8t4,37 lz 5lq,az

e) Outra contas a receber

A rubrica "Outras contas a receber" tinha a seguinte decomposição:

f) Diferimentos

A rubrica "Diferimentos" englobava os seguintes saldos:

Conta 3U72/2079 3U72/2018

Gastos a reconhecer:

Gastos a reconhecer t 892,78 84s,30

Total 1892,78 845,30

Rendimento a reconhecer:

Ga ra ntias 0,00 0,00

Su bsíd ios

Total 0,00 0,00

g) Investimentosfinanceiros

Por força da Lei no7012013 de 30/B que estabelece o regime jurídico dos fundos de compensação,
empresa passou a ter nos seus ativos financeiros os valores pagos para este fim.

Esta rubrica "lnvestimentos financeiros" decomoõe-se como se seque:

DescriÇão 3th2/2079 37/t2/2078

Fundo Compensação Trabalho 4 607,06 3 066,92

I oral 4 607,06 3 066,92

11.2 - Instrumentos financeiros mensurados ao justo valor.
Não aplicável

1 1.3 - Reconciliação da quantia escriturada no inicio e no fim do período que mostre os aumentos
reduções das diferentes naturezas de itens de cada rubrica dos fundos oatrimoniais.

A rubrica Fundos Patrimoniais decompõe-se como segue:

eas
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Descrição Saldo lnicial Aumentos Dìmin uições Saldo Final

Fundos 0,00

Excedentes técnicos 000

Reservas 000

Resultados transitados 393 843.44 183 196,66 2r0 646,78

Excedentes de revalorizacão 0,00

Aiustamentos / Outras variacões nos fundos patrimoniais
3 125

155,94 92874,r8 3 032 281,76

Doacões 29 383,98 29 383,98

Resultado líquido do período 183 196.66 -58 045,88 -183 L96,66 -58 045,88

Total dos fundos oatrimoniais 3 365 186,70 -247 242,54 -90 322,48 3 274 266,64

11.4- Quantia escriturada de ativos financeiros dados em garantia, penhor ou promessa de penhor e termos e

condições relativos à garantia, penhor ou promessa de penhor.
Não aplicável

11.5 - Dívidas da entidade reconhecida à data do balanço

a) Quantia das dívidas com duração residual superior a cinco anos
Não se aplica

b) Quantia de todas as dívidas cobertas por garantias reais prestadas pela entidade, e indicação da
nalureza e da forma dessas garantias

Não se aplica

11.6 - Ajustamentos de valor reconhecidos no período para cada natureza de instrumentos financeiros não
mensurados ao justo valor.

Não se aolica

11.7 - Dividas à entidade reconhecida à data do balanço e cuja duração residual seja superior a um ano.

Não se aplica

11.8- Dívidas da entidade reconhecida à data do balanço e cuja duração residual seja superiora um ano.

Não se aolica

í2 Benefícios dos empregados

12.1 - Número medio de empregados durante o perÍodo a que se referem as demonstrações financeiras e

número de membros dos órgãos de administração, de direção ou supervisão e alterações no mesmo período

ocorrido.

- O número medio de pessoas ao serviÇo da Entidade em3111212019 foi de 80

Pessoal ao serviço da empresa, remunerado e não remunerado:

Pessoal Remunerado ao serviço da empresa

Pessoal Não Remunerado ao serviÇo da empresa

Numero médio

0e Dessoas

Número horas

trabalhadas no ano

BO 311520

BO 311520

0 0

t+



Pessoal ao serviço da empresa, por tipo de horário:

Pessoal ao serviço da empresa a Tempo Completo

Das quais: Pessoas remuneradas ao serviço da empresa a tempo completo

Pessoal ao serviço da empresa a Tempo Parcial

Das quais: Pessoas remuneradas ao serviço da empresa a tempo parcial

Pessoal ao serviço da empresa, por sexo:

Homens

Pessoal ao serviço da empresa, dos quais:

Pessoal ao serviço da empresa afectas à investigação e desenvolvimento

Prestadores de serviços

Pessoas colocadas através de de trabalho

975 888,26 981 827,74
1 050,79 2 395,15

203 940,65 204 246,97
11 636,47 10 533,30

- Os gastos que a Entidade incorreu com os empregados foram os seguintes:

Remunerações com o pessoal
Indemnizações
Encargos sobre rem unerações
Seguros acidentes de trabalho

12,2 - Compromissos existentes em matéria de pensões
Não aplicável

12.3 - Membros dos órgãos de administração, de direção ou de supervisão.

a) Quantias dos adiantamentos e dos creditos concedidos, taxas de juro, principais condições e quantias
reembolsadas, amortizadas ou objeto de renúncia

Não aplicável

b) Compromissos assumidos em seu nome a titulo de garantias de qualquer natureza, e quantia global
^ÃF^ ^^i^ ^^+-para Gaoa caregona.

Não aplicável

c) Remunerações dos orgãos de administração, de direcção ou de supervisão.
Os orgãos directivos não recebem qualquer remuneração.

O número de membros dos órgãos diretivos, não se alterou nos períodos de 2018 para 2019 sendo a
quantidade de 5 membros.

13 Acontecimentos após a data do balanco

13.1- Natureza e efeitosfinanceiros dos eventos materiais surgidos apos a data do balanço, não refletidos na
demonstração de resultados nem no balanço:

Gastos acção social
114,10
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Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas
Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 20'19.

Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram outros
factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas.

14 Aqricultura

A instituição tem uma pequena exploração agrÍcola sendo cultivados alguns produtos destinados
exclusivamente às necessidades internas do Centro Social e Paroquial S.S. Trindade da Tábua.

Ao longo deste período em análise foram cultivadas diversas variedades hortícolas tendo em conta a
sazonalidade das plantas. Todas as ações realizadas na horta foram feitas por um hortifruticultor um agricultor
que se encontram a trabalhar na instituição a tempo completo na exploração.

Desta exploração foram obtidos produtos de origem vegetal e animal conforme quadro seguinte

201.9

Produtos Quantidade Un

Preço

mercado

Total

Euros

Abobora 262,00 ke 1,,40 366,80

aceleas 38,00 ke L,20 45,60

Alface 136,50 kg L,90 259,35

Alho Frances 75,50 kg I,89 1,42,70

alecim 0,45 ke 1,39 0,63

ba na na 567,00 ke l-,05 595,35

batata 75,00 kg 0,60 45,00

Batata doce 396,00 Kg L,89 748,44

Beterra ba 77,00 ke 1,59 122,43

Bróculos 38,00 Kg 2,55 96,90

carnes aves 409,00 kg 1,99 813,91

Couve redonda 82,00 ke 0,95 77,90

Couve 56,00 Kg 'J-,49 83,44

courgere 55,00 ke L,65 90,75

es pi nafres 9,00 kg 7,15 10,35

Favas 20,00 ke L,09 21,,80

fe iião 22,00 kg 2,45 53,90

figos 55,00 ke 1,99 109,45

funcho 0,60 Kg 1,39 0,83

hortelã 1,05 Ke 0,99 1-,04

limão 278,0O ks L,59 442,02

mango 1 L35,00 kg 2,29 2 599,15

milho doce 42,00 ke 'J,,49 62,58

Nabos 6,00 kg 1,5 9,00
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15 Divulqações exiqidas por outros diplomas leoais

15.1 - Quantia agregada do dispêndio de pesquisa e desenvolvimento reconhecido como um gasto durante o
período.

Não aolicável

15.2 - Outras divulgações:

A Entidade não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do Decreto-Lei 534/80
de 7 de Novembro.

Dando cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei 411191, de 17 de Outubro, informa-se que a
situação da Entidade perante a Segurança Social se encontra regularizada, dentro dos prazos legalmente
estipulados.

Ao abrigo do artigo 12.a do Decreto-Lei n.o 36 - N2011, de 9 de março, que remete para o artigo 262.0
do Código das Sociedades Comerciais e com a redação dada pelo Decreto-Lei n36412013, de 13 de maio esta
instituição pelos valores apresentados no presente período está dispensada da certificação legal das contas
das demonstrações financeiras. Assim a entidade não teve gastos com honorários com Revisor de contas

16 Outras divulsações'

16.1 - Operações contratadas pela entidade com partes relacionadas
Não Aplicável

16.2 - Outras divulgações consideradas relevantes para melhor compreensão da posição financeira e dos
resultados

De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstrações financeiras, são divulgadas as seguintes
informações.

16.2.2 Fornecimentos e serviços externos

A repartição dos "Fornecimentos e serviços externos" nos perÍodos findos em 31 de Dezembro de 20'19
e de 2018, foi a seguinte:

os 7,45 Kg 0,89 6,63

Ovos 888,00 un 0,85 754,80
peptno 52,00 ke 1,5 ,78,O0

pera abacate 369,00 kg 4,I9 t 546,17

pimentão 32,00 kg L,39 44,48

pimpinelas 164,00 ke 0,6 98,40

sa lsa 27,75 kg 0,99 27,47

segurel ha 0,55 ke 1,89 1,04

UVAS 69,00 kg 1,99 137,3'J-

Total 9 493,56
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Subcontratos

Serviços especializados:

Trabalhos especializados

Publicidade e propaganda

Vigilância e segurança

Ho n orá rios

Comissões

Conservação e reparação

Serviços Bancários

Outros

Materiais

Ferramentas e utensílios de desgaste rápido

Livros e documentação técnica

Material de escritório

Artigos para ofertas

O utros

Energia e fluidos

Electricidade

Combustíveis

Agua

Outros - gás

Deslocações, estadas e transportes

Deslocações e estadas

Transporte de pessoal

Transporte de mercadorias

Outros

Serviços diversos

Comunicação

Segu ros

Royalties

Contencioso e notariado

Despesas de representação

Limpeza, higiene e conforto

Outros serviços

Total 275795,981 270 392,28
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3r/L2/2018

25 575,25

57 719,3446 939,58

2747,r7 241-,50

22 891j2

tg27,r7

5 377,34

68179,53 46790,43

28 rr2,78 28212,97

4 469,59

L 861,71

52381.17



16.2.3 Outros rendimentos e qanho:

Rendimentos suolementares

Descontos de pronto pagamento

Recuperação de dívidas a receber

Ganhos em inventários

Rend, e ganhos nos restantes ativos financeiros

Rend. e ganhos em invest. não financeiros

O utros:

- Correções relativas a períodos anteriores

- Excesso da estimativa para impostos

- lmputação de subsídios para investimentos

- Ganhos em outros instrumentos financeiros

- Restituição de impostos

- Diferenças de câmbio favoráveis

- Donativos

- Rendas

- lmputação Garantias Obras

- Outros não especificados

Juros Obtidos:

- De depósitos

- De outras aplic. de meios financ. líquidos

- De fin. Conc. a assoc, e empreen.conjuntos

- De financiamentos concedidos a subsidiárias

- De Outros financiamentos obtidos

Dividendos obtidos

Outros rendimentos sim.ilares

Total

16.2.4 Outros gastos e perdas

lmpostos

Descontos de pronto pagamento concedido

Dividas incobráveis

Perdas em inventários

Gastos e perdas nos restantes invest. Financeiros

Gastos e perdas em invest. não financeiros

31,/12/20t9 37/12/201-8

92 874,18 92 874,18

24 978,70

'J.4 621,,56

174 050,64 1.26 809,1.9
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Outros:

Correções relativas a períodos anteriores

Donativos

Quotizações

Ofertas e amostras de inventários

Insuficiência da estimativa para impostos

Perdas em instrumentos financeiros

Diferenças de câmbio desfavoráveis

Outras não especificados

Juros suportados

Outros juros

Diferença de câmbio desfavorável

Outras - lmputação Juros à conta Utentes

Outros gastos e perdas de financiamento

Outros

I 6.2.5 Resultados Financeiros

Nos perÍodos de 20í9 e2018 foram reconhecidos os seguintes gastos e rendimentos relacionados com juros e

similares:

Conta 31./12/2019 31./12/201,8

Juros e os similares suportados

Juros suportados

Diferenças de câmbio desfavoráveis

Outros sastos e perdas de financiamento

Total 0,00 0,00

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros Obtidos

Dividendos obtidos

Outros rendimentos simila res

607,20 306,31

Total 607,20 306,31

16.2.6 - Benef ícios

a) lmposto do

a.'l ) Seguradoras:

que a instituição obteve

Selo
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A Instituição solicitou a isenção imposto de selo nas apólices de seguros com base no capítulo ll do Código
lmposto de selo artigo 6,o alínea d) obtendo um benefício conforme mapa seguinte

a.2) Bancos

A lnstituição solicitou a isenção imposto de selo junto dos bancos com base no capítulo ll do Código do
lmposto de selo artigo 6.o alínea d) que ate a data não foi tido em conta por parte dos bancos pelo que estão a
debitar o imoosto do selo.

Entendemos que devido aos tipos de movimentos existentes com estas instituições o valor não será
significativo.

b) tvA

A instituição nos termos legais solicitou a restituição do IVA dos géneros alimentares adquiridos no perÍodo
analise. Solicitou tambem no presente período a restituição do IVA de obras eÍectuadas na instituição.
valores foram conforme mapa seguinte

IVA das feiras e eventos:

em
Os

c) Consignação de 0.5% do IRS liquidado

Nos termos da lei n,o 1612001 de 22 de junho as
quota equivalente a 0.5% do IRS liquido, assim
seguintes benefícios:

IPSS podem beneficiar de uma
a ínstituição tem procedido em

consignação fiscal de uma
conformidade obtendo os

o selo apólices Acidentes Trabalho

Descriçã o Quantidade de

Eventos

Valor

eu ros

IVA

não oaso

Eventos realizados 7 927,67 766,79

RS 2019 201,8

Consignação IRS 1 609,28 t 678,47
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16.2.7 Os coeficientes de imputação para os custos foram conforme mapa seguinte.

Coeficientes de imputação

Director Técnico

Educadora Pre-escolar

Ivledico - Lar Santa Teresinha

Técnico lnformática

Ferias Aux.Serv. Gerais

cc 9l

Cenl

utz

312,11 - Custos mercadorias

Fornecimentos Externos (conta 62)

6221 - Trabalhos especializados (excêpto medico)

6221 - T

6224 - Honorarios

6228 - Outros

6232 - Livros e Documentacão Técnìca

623801 - Outros - Material didáctìco

com utentes

ô23808 - Mesadas e

estadas e

6252 - Trcn

623 - Materiais

6248 - Ouhos Fluidos - Gás

ô258 - Outros

mercâdorias
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os diversos

ô261 - Rendas

ozoz -

6263 - Acidentes

e Notariado

6267 - e Conforto

Outros
a) lmputação a 100% nos casos de saber a valencia, caso contrario pelas %
referidas

b) Excepto os que são imputados conforme % de recursos humanos

Coeficientes de imputação (Media pessoal)

Pessoal

Director Técnico - (Hon)

Técnico Superíor

Enfermeìra de reabilitação

Ajudante de Ocupação

Técnico Superior

Lar e Centro Dia

Técnico Superior

Assistente Sociâl

Educâdora de lnfância

Aj. Acção Directa

Trâbalhador Auxiliar

Técnicos Superior

Assistente Social

Escriturária

Cozinheira

Ajudante Cozìnheira

Lavadeira

Técnicos Auxiliâr

Agricultor

I Te Informática

ïécnico Superior

Motorista ligeiros

EncaÍregado sectoÍ

EscriturárÌo

Aj. Acção DÌÍecta

Cozinheira

C.S.P. Santíssima Trindade da Tabua Lar Santa Teresir

Cenl

Di;

ZJ

22,81



ObservaÇões aos mapas:

- Seguros Acidentes de Trabalho, as percentagens de imputação apresentadas pelas valências para o
presente ano, foram calculados conforme os abonos sujeitos a tal, pelo que a percentagem agora apresentada
por valência, dificilmente serão as mesmas nos anos futuros tendo em conta que dependerá muito dos abonos
referentes a feriados obrigatórios, horas extras, subsidio refeição, embora não se preveja diferenças
significativas.

Custos imputados diretamente na respetiva valência, (assinalado no mapa com a):
Verifica-se existirem custos gue pela sua natureza e fim são diretamente imputados a 100,00% à respetiva
valência, pelo que os custos apresentados dificilmente corresponderão às percentagens referidas no mapa.

O montante de 9.600,00 euros do médico das valências lar de idosos e crianças nas percentagens de 75o/o e
25% respetivamente, está registado na contabilidade em trabalhos especializados e não em honorários devido
o tioo de documento emitido oor este.

Ribeira Brava, 19 de junho de 2020
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